
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA – 19ª 

LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIRGINÓPOLIS/MG. Aos 05 (cinco) 

dias do mês de maio de 2020, as 19:00 horas, em nome de DEUS, foi declarada aberta a sessão, 

com número regimental, presentes os Vereadores: Alex Batista Coelho, Marcos Evangelista 

Filho, Wesley Mauricio de Souza, Ed’Carlos Gomes da Silva, Laudicéo José de Oliveira, 

Eduardo Nunes Gonçalves e Maria Ângela Coelho de Magalhães com ausência justificada 

dos vereadores Josué Arruda dos Santos e Giovanni Campos Coelho. Dando início a reunião, 

passou-se para o item 1º da pauta, distribuição do Projeto de Lei nº: 08/2020 que “autoriza a 

criação de dotação Orçamentária para utilização dos recursos COVID 19, e dá outras 

providências”, de autoria do executivo Municipal. Pelo Presidente dito foi que o Projeto de 

Lei será distribuído às Comissões competentes para estudo e emissão dos respectivos 

pareceres. Consultado o plenário sobre pedido de urgência urgentíssima requerido pelo 

Executivo, o mesmo foi indeferido pela unanimidade dos Edis presentes. Passando ao item 2º 

da pauta, foram lidas as indicações nº 05 e 06, apresentadas pelo vereador Alex Batista 

Coelho, que após sua leitura apresentou justificativas a pedido dos moradores e, após 

consultado o Plenário, foram aprovadas por unanimidade. Durante o 3º e último item da 

pauta, momento livre, a vereadora Maria Ângela pediu a palavra e solicitou a expedição de 

ofício ao Poder Executivo a pedido de moradores, solicitando que a Prefeitura cumpra  



a legislação vigente e fiscalize os entulhos colocados nas ruas, especialmente na Rua Hélio de 

Magalhães, tendo tal pedido sido aprovado à unanimidade. Solicitou, ainda, que fosse feito 

um oficio ao Poder Executivo, em nome da Câmara Municipal, solicitando que este tome as 

seguintes providencias: 1) isente os idosos  aposentados ou que recebam o Beneficio de  

Prestação Continuada e as  famílias de baixa  renda do pagamento de   tarifa de  água e esgoto 

por   cinco meses e os  pequenos  empreendedores do pagamento de  tarifa de  água e  esgoto 

por  cinco meses ,do imposto Sobre  Serviço e do  Alvará  de  Funcionamento; 2) determine  

através de  decreto que os bancos distribuam para seus  funcionários e para  a  população em  

geral- quando forem fazer uso dos  serviços bancários : máscaras,álcool e  que  promovam 

ações  concretas para  impedir aglomeração de pessoas em sãs dependências; 3) elabore um 

projeto de lei no sentido de conceder aos profissionais da Saúde da  cidade  de  

Virginopolis/MG gratificação temporária de  Emergência, para aqueles que  estão atuando na 

linha de  frente ao  combate da  pandemia do Coronavirus(Covid 19); 4) elabore um Decreto 

visando a  montagem de barreiras  sanitárias na  entradas e  saídas da cidade de  Virginópolis 

com o intuito de  informar e  controlar o fluxo de  veículos e pessoas que entram e  saem do 

município; 5) adquira EPIs ( equipamentos de proteção individual) para os  funcionários 

públicos que  estão na linha  de  frente ao combate do coronavirus; 6) adquira 4  Respiradores 

Artificiais ,  que poderão ser  cedidos  ao Hospital São José de  Virginópolis, para  serem 

usados em caso de  necessidade, e financiamento  a  funcionários do Hospital  para treinamento 

de como  usá-los; 7) adquira testes  rápidos de  coronavirus para  testar  de  forma eficaz e  

célere, aqueles que  estão com suspeita de terem contraído o  referido  vírus; 8) que o Poder 

Executivo constitua uma comissão especial para acompanhar os gastos dos valores a serem 

repassados pela união ao Município de Virginópolis bem como crie um portal da transparência 

específico para prestar contas deste recurso, tendo este pedido sido aprovado à unanimidade. 

O vereador Eduardo Nunes Gonçalves fez a leitura da emenda parlamentar de sua autoria e 

solicitou que o Poder Executivo cumpra com sua execução pois trará benefícios para a 

população. A vereadora Maria Ângela disse que as emendas foram apresentadas dentro do 

prazo e que, portanto, devem ser executadas pelo Poder Executivo. Em tempo, a vereadora 

Maria Ângela fez uma denúncia em relação às lives que estão sendo transmitidas com a 

finalidade de angariar recursos. Disse que está havendo aglomeração de pessoas em sua 

realização e que os recursos captados estão sendo distribuídos com finalidade eleitoreira e que 

a Prefeitura não tem fiscalizado. Nada mais havendo a constar, o Presidente declarou em nome 

de Deus encerrada a reunião, devendo esta ata, após lida, acaso aprovada, será assinada. 

Secretária ad’hoc Alessandra Perpétuo Soares Almeida.  
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